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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO. NULIDADE. SUSPEIÇÃO DE 
JUIZ. PARCIALIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. RESGUARDO À 
INTEGRIDADE PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-BROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "As causas de impedimento e suspeição de magistrado estão dispostas 
taxativamente no Código de Processo Penal, não comportando 
interpretação ampliativa." (AgRg no AREsp 1.881.330/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 27/9/2021.)

2. No caso, conforme consignado pelo Tribunal de origem, o tratamento 
dispensado à vítima pelo Magistrado processante não o torna suspeito para 
prosseguir no julgamento do feito, mas limita-se à condução zelosa do 
processo, sobretudo para o resguardo da integridade psicológica da 
ofendida, em observância ao que preceitua o art. 400-A do Código de 
Processo Penal.

3. Tampouco decisão contrária à pretensão da parte é capaz, por si só, de 
comprometer o julgador com a causa, em especial no presente caso, em 
que o decisum "pôde ser objeto de revisão na via mandamental adequada".

4. Ademais, "a jurisprudência desta Corte entende ser inviável afirmar a 
suspeição de julgador, por meio de recurso especial ou de habeas corpus, 
por se tratar de matéria que demanda reexame fático-probatório" (AgRg no 
HC n. 660.224/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).

5. É possível a realização de sustentação oral no julgamento virtual, 
conforme previsto no art. 184-B do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça. Ademais, "a oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-
D, parágrafo único, do RISTJ há de ser acompanhada de argumentação 
idônea a bem evidenciar efetivo prejuízo ao direito de defesa da parte, o que 
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não se verificou no caso (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.120.288/TO, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022)" (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.018.341/RJ, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
13/3/2023, grifei).

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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dispensado à vítima pelo Magistrado processante não o torna suspeito para 
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Processo Penal.

3. Tampouco decisão contrária à pretensão da parte é capaz, por si só, de 
comprometer o julgador com a causa, em especial no presente caso, em 
que o decisum "pôde ser objeto de revisão na via mandamental adequada".

4. Ademais, "a jurisprudência desta Corte entende ser inviável afirmar a 
suspeição de julgador, por meio de recurso especial ou de habeas corpus, 
por se tratar de matéria que demanda reexame fático-probatório" (AgRg no 
HC n. 660.224/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
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5. É possível a realização de sustentação oral no julgamento virtual, 
conforme previsto no art. 184-B do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça. Ademais, "a oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-
D, parágrafo único, do RISTJ há de ser acompanhada de argumentação 
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não se verificou no caso (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.120.288/TO, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022)" (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.018.341/RJ, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
13/3/2023, grifei).

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por M. P. L. F.  contra decisão por 
meio da qual deneguei a ordem in limine.

Na hipótese, a defesa impetrou habeas corpus com pedido 
liminar apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO no julgamento da Exceção de Suspeição n. 0030757-
11.2022.8.26.0000, assim ementada (e-STJ fl. 86):

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. Pretensão de afastamento do MM. Juiz 
processante da ação penal. Não configuração das hipóteses previstas no 
artigo 254 do Código de Processo Penal. Prolação de decisões judiciais 
fundamentadas e legais, que podem desagradar aos interesses particulares 
do excipiente, sem tornar o magistrado suspeito. Incidência da Súmula nº 88 
deste E. Tribunal de Justiça. Error in procedendo corrigido na via revisional 
adequada que não basta para gerar suspeição. Incidente de suspeição 
rejeitado.

Neste habeas corpus, a defesa apontou, em breve síntese, a existência de 
constrangimento ilegal sofrido pelo paciente, em razão de alegada suspeição do Juiz 
de primeiro grau.

Requereu, inclusive liminarmente, a declaração de suspeição do magistrado 
e a "subsequente determinação de remessa dos autos ao magistrado substituto, com a 

devida anulação de todos os atos praticados pelo magistrado suspeito" (e-STJ fl. 31).

Às e-STJ fls. 122/127, deneguei a ordem in limine.

Nas razões do presente agravo regimental, o agravante reitera as razões 
expostas na petição inicial, notadamente a parcialidade do juiz, por ter chamado "a 

vítima de “filha” por 22 vezes durante sua oitiva" (e-STJ fl. 134).

Apresenta, ainda, oposição ao julgamento virtual do feito, tendo em vista que 
pretende sustentar oralmente suas razões.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão da matéria ao órgão 
colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Sobre o tema, cumpre-me transcrever os fundamentos alinhavados pelo 
Tribunal de origem no acórdão recorrido (e-STJ fls. 88/92, grifei):

[...]

Em que pese o sustentado pela excipiente, não há qualquer fato concreto 
que demonstre a presença das hipóteses legais de suspeição previstas no 
artigo 254 do Código de Processo Penal, que assim preceitua:

[...]

Convém ressaltar o entendimento adotado por este Tribunal de Justiça, 
estampado na Súmula 88, in verbis: “Reiteradas decisões contrárias aos 
interesses do excipiente, no estrito exercício da atividade jurisdicional, não 
tornam o juiz excepto suspeito para o julgamento da causa”.

Assim, o excipiente limita-se fazer conjecturas genéricas e de natureza 
subjetiva, mas nada que aponte de maneira efetiva a parcialidade do 
Magistrado.

[...]

Por fim, consigne-se que, em ações penais envolvendo possíveis vítimas de 
crimes sexuais, especialmente menores de idade, exige-se daquele que 
colhe as declarações da suposta ofendida postura muito cuidadosa para, 
tanto quanto possível, mitigar o constrangimento e evitar a violação de 
direitos de pessoas em situação de peculiar vulnerabilidade.

Nesse sentido, o art. 12, § 1º, da Lei nº 13.431/17,estabelece que à criança 
ou ao adolescente que figurar como vítima ou testemunha de violência é 
garantido o direito de prestar depoimento diretamente ao juiz, se assim o 
entender. E o art. 400-A, do Código de Processo Penal, incluído pela recente 
Lei nº 14.245/21, estabelece que, na audiência de instrução e julgamento, 
sobretudo na apuração de crimes contra a dignidade sexual, deve-se zelar 
pela integridade física e psicológica da vítima, cabendo ao juiz garantir o 
cumprimento do disposto no referido artigo.

O tratamento particularmente acolhedor que se deve conferir àquela que, em 
tese, figura como vítima em situações desse tipo, contudo, não dispensa o 
juiz de avaliar todos os elementos de prova dos autos quando da prolação da 
sentença. Tampouco significa que o magistrado deverá assumir as palavras 
da suposta ofendida de forma absoluta ou como fonte única para a formação 
do seu convencimento quando do julgamento dos fatos.

No que se refere ao indeferimento do pedido defensivo, para redesignação 
da audiência por ausência de tempo hábil para que a defesa pudesse 
examinar os autos, verifica-se que houve reforma da decisão no âmbito 
próprio (TJSP HC 2146754-08.2022.8.26.0000 12ª Câmara de Direito 
Criminal Rel. Des. Vico Mañas j. em 16/08/2022), reconhecendo-se 
cerceamento do direito de defesa, com menção à data efetiva da decisão 
que indeferiu o pedido na primeira instância (datada de 15/06/2022, mas 
liberada nos autos apenas em 20/06/2022, conforme chancela à lateral da 
folha do despacho, cópia a fls. 92, dos autos de origem, processo nº 
0001368-97.2022.8.26.0123). O error in procedendo, reconhecido no âmbito 
do mencionado writ, não basta para gerar a suspeição do juiz. Apenas 
demonstra que foi proferida uma decisão contrária à pretensão da parte, que, 
no caso, como de rigor, pôde ser objeto de revisão na via mandamental 
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adequada.

Por fim, o despacho de fls. 1.536, da ação penal de origem, foi proferido nos 
seguintes termos: “Ante a certidão negativa do oficial de justiça de fls. 1.528, 
manifestem-se os defensores, no prazo de cinco dias, se a testemunha C. G. 
da S. irá participar da audiência designada, independentemente de 
intimação.” (cópia a fls. 85, dos autos de origem, processo nº 0001368-
97.2022.8.26.0123). No caso, uma vez que o oficial de justiça não havia 
localizado a referida testemunha, apenas abriu-se vista para a defesa dizer 
se tal pessoa, arrolada por ela, compareceria espontaneamente, sem 
indeferir a sua oitiva e sem obstar a parte de requerer o que porventura 
entendesse de direito.

 

Da leitura do excerto transcrito, não verifico flagrante ilegalidade no 
julgamento da origem que afastou a pretensão de ver declarada a suspeição do 
Magistrado de primeiro grau.

Isso, porque, conforme consignado pelo Tribunal de origem, o tratamento 
dispensado à vítima pelo Magistrado processante não o torna suspeito para prosseguir 
no julgamento do feito, mas limita-se à condução zelosa do processo, sobretudo para o 
resguardo da integridade psicológica da ofendida, em observância ao que preceitua o 
art. 400-A do Código de Processo Penal.

Tampouco decisão contrária à pretensão da parte é capaz, por si só, 
de comprometer o julgador com a causa, em especial no presente caso, em que o 
decisum "pôde ser objeto de revisão na via mandamental adequada".

É certo que a matéria alegada pela parte não está amparada pelo rol do art. 
254 do Código de Processo Penal. Confira-se:

I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;

II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver respondendo a 
processo por fato análogo, sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia;

III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou afim, até o terceiro 
grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a processo que tenha de 
ser julgado por qualquer das partes;

IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;

V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das partes;

Vl - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade interessada no 
processo.

 

Insta salientar, ainda, que as hipóteses de suspeição previstas em lei são 
taxativas, tendo como objetivo a garantia da independência funcional dos magistrados.

Nesse sentido cito os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPEDIMENTO/SUSPEIÇÃO DE MAGISTRADO. ROL TAXATIVO. 
AMPLIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. "As causas de impedimento e suspeição de magistrado estão dispostas 
taxativamente no Código de Processo Penal, não comportando interpretação 
ampliativa" (AgRg no AREsp 1.881.330/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 27/9/2021).

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 646.746/PR, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
14/2/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPEIÇÃO DE MAGISTRADO. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO. ROL TAXATIVO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para reverter a conclusão das instâncias ordinárias e afastar o 
entendimento de que não está configurada qualquer causa de suspeição da 
Magistrado, seria necessário revolver o contexto fático-probatório, 
providência inadmissível em recurso especial.

Incidência do Enunciado n. 7/STJ.

2. As causas de impedimento e suspeição de magistrado estão dispostas 
taxativamente no Código de Processo Penal, não comportando interpretação 
ampliativa.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.881.330/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, 
DJe de 27/9/2021.)

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FALHA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. SUSPEIÇÃO. MAGISTRADO. 
HIPÓTESES. ROL TAXATIVO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. CONFRONTO ANALÍTICO. SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.

1. O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. O Tribunal de origem enfrentou fundamentadamente as matérias 
apresentadas, inexistindo falha na prestação jurisdicional.

3. Nos termos da iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
hipóteses de suspeição são taxativas e devem ser interpretadas 
restritivamente, de modo a não comprometer a independência funcional do 
magistrado.

4. A contratação de prestação de serviços advocatícios por magistrado, 
mormente se o vínculo já se extinguiu antes mesmo do ajuizamento do 
processo em que o causídico atua e no qual se alega a existência de 
favorecimento, não está entre as causas de suspeição do artigo 145 do 
Código de Processo Civil de 2015.

5. Não se mostra suficiente para comprovar a existência de amizade íntima 
entre o juiz e o advogado de uma das partes o fato de o causídico ter 
prestado em momento anterior serviços de advocacia para o magistrado.

6. Para a comprovação adequada do dissídio jurisprudencial é insuficiente a 
mera transcrição de ementas dos paradigmas, sem a realização do 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos impugnado e paradigma, 
demonstrando a similitude fática entre as decisões confrontadas.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp n. 
1.783.015/AM, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
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julgado em 12/5/2020, DJe de 18/5/2020.)

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que o 
habeas corpus não é o meio adequado para a análise de possível suspeição de 
magistrado, porquanto o exame de tal questão implicaria revolvimento de questões que 
não se coadunam com a via estreita do writ.

Destaco os seguintes precedentes das duas Turmas que compõem a 
Terceira Seção:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. 
PARCIALIDADE DA MAGISTRADA NÃO COMPROVADA . AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A garantia do julgamento da causa por um juiz imparcial constitui direito 
essencial de toda pessoa processada.

2. Trata-se de característica intrínseca à legitimidade do Poder Judiciário que 
encontra expressa previsão normativa nos arts. 14.1 do Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos ("Toda pessoa terá o direito de ser ouvida 
publicamente e com as devidas garantias por um tribunal competente, 
independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer 
acusação de caráter penal formulada contra ela ou na determinação de seus 
direitos e obrigações de caráter civil") e 8.1 da Convenção Americana de 
Direitos Humanos ("Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas 
garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, 
independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de 
qualquer acusação penal formulada contra ela").

3. Na hipótese, não se verificam causas externas sinalizadoras da falta de 
imparcialidade no exercício de sua função, porquanto a Magistrada, durante 
a reportagem televisiva, se limitou a esclarecer o procedimento a ser seguido 
no julgamento de crimes dolosos contra a vida, sem antecipar o juízo de 
pronúncia.

4. Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende ser inviável afirmar a 
suspeição de julgador, por meio de recurso especial ou de habeas corpus, 
por se tratar de matéria que demanda reexame fático-probatório.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 660.224/RS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023, grifei.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. TRIBUNAL DO JÚRI. IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO DE 
JURADO. PRIMA EM QUINTO GRAU. OFENSA AOS ARTS. 252, 253 E 
254, DO CPP. NÃO VERIFICAÇÃO. 2. HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO. 
ROL TAXATIVO. PRECEDENTES. 3. HIPÓTESES DE SUSPEIÇÃO. ROL 
EXEMPLIFICATIVO. PREJUÍZO À IMPARCIALIDADE NÃO 
DEMONSTRADO. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Não há se falar em ofensa aos dispositivos que tratam do impedimento e 
da suspeição, porquanto os arts. 252, 253 e 254, todos do Código de 
Processo Penal, se referem apenas ao parentesco até o terceiro grau. Na 
hipótese, contudo, trata-se de parentesco em quinto grau, motivo pelo qual 
não há se falar em ofensa à norma infraconstitucional.

2. Importante registrar, ademais, que, tanto no Supremo Tribunal Federal 
quanto no Superior Tribunal de Justiça, prevalece o entendimento no sentido 

Documento eletrônico VDA41469774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 10/05/2024 19:00:10
Código de Controle do Documento: 1e607fe4-c024-447a-bd98-ae7b66fa522f



de que o rol de causas de impedimento do julgador é taxativo, não sendo 
possível a "'criação pela via da interpretação' (RHC n. 105.791/SP, Relatora 
Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe 1º/2/2013)" (HC n. 
477.943/PR, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 26/3/2019, DJe 3/4/2019)

3. Quanto às hipóteses de suspeição, ainda que sejam consideradas como 
rol exemplificativo, é imperativa a demonstração de efetivo prejuízo à 
imparcialidade do julgador, situação que, no caso dos autos, demandaria o 
revolvimento dos fatos e das provas, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp n. 1.857.774/RS, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/6/2020, 
DJe de 30/6/2020, grifei.)

 
PROCESSUAL PENAL. PRESCRIÇÃO E NULIDADE POR FALTA DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. MATÉRIAS NÃO DECIDIDAS NO ACÓRDÃO 
ATACADO. NÃO CONHECIMENTO SOB PENA DE SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SUSPEIÇÃO DE JUIZ E INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. TEMA IMPRÓPRIOS AO VEIO RESTRITO DO HABEAS 
CORPUS. 
1 - Não se conhece, sob pena de supressão de instância, de questões 
(prescrição e nulidade por falta de sustentação oral) que não foram 
decididas no acórdão atacado. 
2 - Suspeição, via de regra, é assunto impróprio ao veio restrito do 
habeas corpus, pois, além de ter o meio adequado (exceção), a análise 
de eventual motivo para afastar o magistrado de um processo demanda 
revolvimento de aspectos fáticos não condizentes com a via eleita. 
3 - É do juízo de primeiro grau a aferição da conveniência e oportunidade 
sobre a produção de determinada prova que, se for impertinente, poderá ser 
indeferida, motivadamente. Ir além disso, importa em dilação probatória. 
4 - Impetração conhecida em parte e, nesta extensão, denegada a ordem. 
(HC 405.958/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA 
SUSPEIÇÃO DO JUIZ. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. 
PELO NÃO CONHECIMENTO DA ORDEM. 
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal 
de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e 
ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da 
ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia. 
2. Incabível a análise, por esta Corte Superior, da tese de suspeição do 
juízo, na medida em que a valoração de isenção foi no Tribunal de origem 
determinada pela apreciação dos fatos, com revisão descabida na via do 
habeas corpus. 
3. Ademais, a imputação feita nesta impetração não se insere entre as causa 
legais, taxativas, de impedimento ou suspeição. 
4. Habeas corpus não conhecido. (HC 265.682/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
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EXTORSÃO, ROUBO, DANO E COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. 
SUSPEIÇÃO DO MAGISTRADO E NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA DE 
PROVA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. AMEAÇA A VÍTIMA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. RÉU FORAGIDO. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem 
olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 
eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante 
de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 
2. O habeas corpus não é a via processual adequada para a análise de 
arguição de suspeição de magistrado e negativa de autoria, por 
demandar uma avaliação de provas. Precedentes. 
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 
revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e 
vazias sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ. 
4. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema para garantia da instrução criminal - o 
paciente, pessoalmente e por meio de um dos denunciados, fez ameaças à 
vítima, inclusive ostentando arma, bem ainda pediu a outras pessoas que a 
aconselhassem a quitar a dívida. Após o registro policial das ocorrências, o 
paciente passou a intimidá-la para que providenciasse uma declaração em 
cartório e inocentasse os outros acusados presos, prometendo vantagem 
pecuniária, sob pena de sofrer represálias. Essa conjuntura efetivamente 
coloca em risco a instrução criminal e justifica a preservação da medida 
constritiva da liberdade, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal. Precedentes. 
Além disso, a medida é necessária para assegurar a aplicação da lei penal, 
porquanto o acusado encontra-se foragido, demonstrando o seu intento de 
frustrar a atuação do Estado. 
5. Habeas corpus não conhecido. (HC 325.305/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/12/2015, DJe 16/12/2015.)

Quanto ao pedido de não inclusão deste agravo regimental na pauta 
de julgamento virtual, tenho que tal pleito não comporta acolhimento.

Isso, porque o art. 184-B do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça prevê que:

Art. 184-B. As sessões virtuais devem estar disponíveis para acesso às 
partes, a seus advogados, aos defensores públicos e aos membros do 
Ministério Público na página do Superior Tribunal de Justiça na internet, 
mediante identificação eletrônica. (Redação dada pela Emenda Regimental 
n. 40, de 2021)

§ 1º As sustentações orais e os memoriais podem ser encaminhados por 
meio eletrônico, após a publicação da pauta em até 48 horas antes de 
iniciado o julgamento em ambiente virtual, observado o disposto nos arts. 
159, 160 e 184- A, parágrafo único. (Incluído pela Emenda Regimental n. 41, 
de 2022)
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Dessa forma, constata-se que é possível a realização de sustentação oral no 
julgamento virtual, conforme previsto no referido dispositivo.

Ademais, "a oposição ao julgamento virtual prevista no art. 184-D, parágrafo 
único, do RISTJ há de ser acompanhada de argumentação idônea a bem evidenciar 
efetivo prejuízo ao direito de defesa da parte, o que não se verificou no caso (EDcl no 
AgInt no AREsp n. 2.120.288/TO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022)" (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.018.341/RJ, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
13/3/2023, grifei).

Ante o exposto,  nego provimento  ao agravo regimental e indefiro o pedido 
de não inclusão em pauta de julgamento virtual.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 901.048 / SP
Número Registro: 2024/0106297-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013689120228260123 00307571120228260000 10020930620218260123 13689120228260123 
21467540820228260000 307571120228260000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS - SP088552
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : M P L F
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M P L F
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS - SP088552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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